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produção ou obtenção do rendimento, o certo é que não pode deixar 
de reconhecer -se ao legislador — como admite a doutrina — «uma 
certa margem de liberdade para limitar a certo montante, ou mesmo 
excluir, certas deduções específicas, que, embora relativas a despesas 
necessárias à obtenção do correspondente rendimento, se revelem de 
difícil apuramento» (Casalta Nabais, ob. cit., pág. 521). O ponto é que 
tais limitações ou exclusões tenham um fundamento racional adequado 
e se apliquem à generalidade dos rendimentos em causa.

Trata -se de opções de política fiscal que assentam numa ideia de pra-
ticabilidade, que exige ao legislador a elaboração de leis cuja aplicação 
e execução seja eficaz e económica ou eficiente, e que conduzam a 
resultados consonantes com os objetivos pretendidos. Com essa fina-
lidade, com que se pretende também assegurar os princípios materiais 
da igualdade e da justiça fiscal, é constitucionalmente justificável que 
o legislador possa recorrer não apenas às referidas presunções legais, 
mas também a técnicas de tipificação e de simplificação, que permitam 
disciplinar certos aspetos do direito dos impostos segundo critérios 
de normalidade, afastando as situações atípicas ou anormais (idem, 
págs. 622 -623).

No que se refere à situação regulada no artigo 23.º, n.º 7, o que o legis-
lador parece ter considerado é que as perdas resultantes de transmissão 
de partes de capital entre empresas relacionadas não são normalmente 
indispensáveis para a realização dos proveitos ou ganhos sujeitos a im-
posto ou para a manutenção da fonte produtora, permitindo -se prevenir, 
do mesmo passo, o risco de criação artificiosa de menos -valias, com 
o consequente efeito de evasão fiscal, e prover ainda à dificuldade de 
verificação, por parte Administração Tributária, da existência de um 
efetivo interesse económico na transação (para o que não bastaria a mera 
demonstração de que foram praticados os valores de mercado).

Por outro lado, tendo a lei consignado, em regra, a dedutibilidade das 
menos valias, resultantes da transmissão onerosa de partes de capital, 
apenas em metade do seu valor (artigo 42.º, n.º 3) — norma que não foi 
julgada inconstitucional —, não se afigura ser excessivo ou despropor-
cionado, face ao objetivo central de combate à evasão e fraude fiscal, 
que se tenha adotado um critério mais apertado naquelas situações em 
que se verifique um especial risco de planeamento fiscal por se tratar de 
operações realizadas no seio de grupos societários. Relevando também 
aqui razões de normalidade e viabilidade prática.

Como se deixou exposto num outro momento, o artigo 104.º, n.º 2, 
não institui um critério absoluto e rigoroso de tributação das empresas 
segundo o lucro real, apontando antes para uma aproximação tendencial 
entre a matéria coletável e os lucros efetivamente auferidos, sem excluir 
o recurso a rendimentos presumidos e a métodos indiciários. Além disso, 
como vimos, a dedução de custos e perdas está estritamente associada à 
sua indispensabilidade para a atividade económica da empresa.

Perante o efetivo risco de regulação tributária nos grupos societários 
por efeito de uma estratégia de transferência de capital social entre 
empresas, a não dedutibilidade dos gastos apurados nessas transações 
mostra -se justificada pela relevância dos interesses que determinam a 
restrição.

Não se verifica nestes termos a invocada violação do direito à tri-
butação segundo o lucro real ainda que por referência ao princípio da 
proporcionalidade.

III — Decisão
Pelo exposto, decide -se negar provimento ao recurso e confirmar a 

decisão recorrida.
Custas pela recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 unidades 

de conta.
Lisboa, 12 de novembro de 2014. — Carlos Fernandes Cadilha — 

Lino Rodrigues Ribeiro — Catarina Sarmento e Castro — Maria José 
Rangel de Mesquita — Maria Lúcia Amaral.
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 Acórdão n.º 775/2014

Processo n.º 133/14

Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I. Relatório
1 — SEDIL — Sociedade de Edificações, L.da, recorrente nos pre-

sentes autos em que é recorrida a Autoridade Tributária e Aduaneira, 
requereu, junto do CAAD — Centro de Arbitragem Administrativa, com 
base no Decreto -Lei n.º 10/2011, de 20 de janeiro (Regime Jurídico da 
Arbitragem em Matéria Tributária — “RJAT”), a constituição de tribunal 
arbitral e a consequente pronúncia arbitral tendo em vista a declaração 
de ilegalidade de parte da liquidação de imposto municipal sobre imó-

veis de 9 de março de 2013, relativa aos prédios urbanos situados nos 
municípios de Lisboa, Ferreira do Zêzere e Tomar, objeto da nota de 
cobrança n.º 2012/264809003 (fls. 10 e ss.).

Em 15 de janeiro de 2014, foi proferida decisão arbitral singular, 
julgando, no que ora releva, improcedente o pedido de inexistência de 
facto tributário invocado pela requerente, por considerar inexistentes as 
inconstitucionalidades e ilegalidades por ela aduzidas (cf. o dispositivo 
a fls. 95, v.º). Concretamente, disse -se o seguinte na decisão recorrida, 
quanto à matéria das invocadas inconstitucionalidades (fls. 94, f. e v.º):

«Da inconstitucionalidade das normas
A requerente pretende a anulação da dívida relativamente aos 

prédios urbanos constantes da nota de cobrança 2012264809003 no 
montante de 2651.5,68 por considerar que a tributação em IMI dos 
prédios detidos por empresas que tenham por atividade a construção 
ou a venda de imóveis, é do seu ponto de vista inconstitucional, 
mesmo depois de ultrapassados os prazos de suspensão da tributação 
previstos nas alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 9.º, por esta norma violar 
frontalmente o princípio constitucional da igualdade tributária e ainda, 
decorrente deste o princípio da capacidade contributiva.

Entende que tal normativo discrimina estas empresas relativamente 
a outras que exerçam a montagem, a produção e a venda de quaisquer 
outros bens.

[...]
No entanto, é notório, que a comparação que é feita pela requerente 

é sobre realidades completamente diversas.
No se pode pretender que haja tributação igual para realidades 

económicas diferentes. O CIMI regula a tributação do património 
imobiliário que, no seu artigo primeiro, estabelece o seu campo de 
incidência sobre o valor patrimonial tributário dos prédios rústicos e 
urbanos situados no território português e no seu artigo segundo esta-
belece o conceito de prédio, sendo para efeitos de tributação em IMI 
“toda a fração de território nela se englobando as águas, plantações, 
edifícios e construções de qualquer natureza nela incorporados ou as-
sentes com carácter de permanência” e exige mais este normativo que 
tal realidade pertença “ao património de pessoa singular ou coletiva e 
que em circunstâncias normais tenha valor económico”.

O artigo 9.º do CIMI estabelece o início da tributação que difere 
conforme as realidades. No caso de prédio que “tenha passado a 
figurar no ativo circulante de uma empresa que tenha por objeto a 
sua venda”, a tributação tem início a partir “do terceiro ano seguinte, 
inclusive”, àquela ocorrência.

Em sede de IMI comparar uma empresa cuja atividade seja a cons-
trução e ou venda de imóveis e outras que se dediquem a construção, 
montagem, produção e a venda de quaisquer outros bens é comparar 
realidades económicas diferentes, como já se disse, e, enquanto a 
primeira cai na norma de incidência do artigo 1.º do CIMI e, portanto, 
sujeita a tributação nos termos nele previstos as outras jamais o po-
derão ser, dado estarem completamente fora do âmbito das normas 
de incidência daquele Código.

Nem se diga que há uma absoluta igualdade de circunstâncias, 
no plano fiscal, entre quem constrói ou detém imóveis para venda e 
quem constrói, produz ou detém para venda outro tipo de bens. As 
circunstâncias são logo diferentes pela natureza dos bens, o legislador 
pretendeu tributar em IMI apenas bens imóveis e não outros, daí que 
não se possa dizer que haja igualdade de circunstâncias.

Pretender, através de realidades económicas diversas, pôr em causa 
as normas de incidência do CIMI e concluir que estas violam os 
princípios constitucionais da igualdade tributária e da capacidade 
contributiva é raciocínio que não acompanhamos.

O princípio da igualdade tributária poder -se -á traduzir na obrigação 
de todos os cidadãos ou pessoas coletivas ficarem adstritos ao paga-
mento de impostos, proibindo -se o arbítrio de forma a que situações 
iguais tenham tratamento igual e situações diferentes tenham trata-
mento diferente. Daqui decorre a capacidade contributiva que impõe 
que o imposto será igual para aqueles que estejam em situação igual 
e diferente para aqueles que estejam em situação diferente.

Do ponto de vista do Tribunal o direito constituído aplicável ao caso 
concreto dos autos, alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 9.º do CIMI, de 
forma alguma desrespeitam quer o princípio da igualdade tributária 
quer o da capacidade contributiva, pelo que a sua aplicação tem pleno 
suporte constitucional.

O legislador trata esta tributação em IMI das empresas que se de-
dicam a este ramo de atividade, de uma forma especial, concedendo 
ao titular do património um período considerado razoável para a sua 
venda não o sujeitando a IMI durante esse período.

Dir -se -á que, estamos perante circunstâncias anormais, tais como 
a saturação dos mercados, falta de financiamento e menor poder de 
compra dos potenciais clientes, e que o período de não sujeição con-
cedido é insuficiente e levará os titulares do património a situações 
dramáticas que poderá chegar à insolvência.
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Mas aí terá de haver uma intervenção do legislador, revisitando 
a lei, se assim o entender, e ponderar da necessidade de constituir 
direito novo que contemple estas situações ou outras, de modo a 
evitar prejuízos maiores. Mas até lá será forçoso observar o de jure 
constituto que, do ponto de vista do Tribunal, não está ferido de 
inconstitucionalidade como se pretende.»

Inconformada, veio a requerente apresentar junto deste Tribunal 
Constitucional, ao abrigo do artigo 70.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 28/82, 
de 15 de novembro (adiante referida como “LTC”), o requerimento de 
interposição do presente recurso de constitucionalidade, tendo em vista 
a apreciação da constitucionalidade das normas constantes do artigo 2.º, 
n.º 1, e 9.º, n.º 1, alíneas d), e e), ambos do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis (CIMI), alegando a violação dos princípios da igualdade 
tributária e da capacidade contributiva consagrados nos artigos 103.º 
e 104.º da Constituição.

Por despacho de fls. 98 -99, o Relator determinou a baixa dos autos ao 
tribunal recorrido para os efeitos do artigo 76.º, n.º 1, da LTC.

2 — Admitido o recurso pelo árbitro singular (fls. 105), subiram os 
autos novamente a este Tribunal, e, depois de em resposta ao convite do 
relator ter sido completado o requerimento de recurso (fls. 124 -126), foi 
ordenada a produção de alegações, sendo na altura as partes alertadas 
para a eventualidade de não ser conhecida a questão relativa ao artigo 2.º, 
n.º 1, do CIMI, na dimensão interpretativa especificada pela recorrente, 
em virtude de a mesma constituir objeto inidóneo de recurso de cons-
titucionalidade por se incluir na norma sindicada um dos respetivos 
parâmetros de controlo, bem como pelo facto de não integrar a ratio 
decidendi da decisão sob recurso (fls. 127).

3 — A recorrente não se pronunciou quanto a estas questões prévias, 
concluindo as suas alegações nos seguintes termos:

«Conclusões:
I. A tributação em IMI dos prédios detidos como matéria -prima 

(terrenos destinados a construção para subsequente venda) ou merca-
doria (destinados a venda) por empresas que tenham como atividade 
a construção e ou a venda de imóveis, como é o caso da recorrente, 
viola frontalmente o princípio constitucional da igualdade — e o 
princípio da capacidade contributiva que decorre deste.

II. Tal tributação cria uma discriminação, sem fundamento de 
qualquer espécie, entre empresas cuja atividade seja a construção 
para venda e ou venda de imóveis e todas as demais empresas cuja 
atividade seja a construção, a montagem, a produção e a venda de 
quaisquer outros bens.

III. Uma empresa que constrói para venda e ou vende imóveis não 
retira dos mesmos qualquer utilidade a mais, não demonstra maior 
capacidade contributiva, que qualquer outra empresa que produza 
ou compre para revenda bens diferentes de imóveis. A detenção dos 
imóveis é provisória e transitória por natureza, são matéria -prima 
ou mercadoria, que se destinam a ser vendidos ou transformados, a 
empresa que meramente constrói edifícios para vender ou adquire 
edifícios para revender não os detém em circunstâncias normais, no 
sentido em que não os construiu e ou adquiriu com vista a retirar 
deles uma utilidade normal, para os usar ou fruir. A utilidade retirada 
dessa matéria -prima ou mercadoria em nada diverge da utilidade que 
qualquer outra empresa, que não constrói imóveis, retira das matérias-
-primas que usa na produção dos seus bens e das mercadorias que 
detém para venda.

IV. O conceito de prédio para efeitos de tributação em sede de IMI 
e o conceito de prédio constante do Código Civil não é idêntico. O 
Código Civil contém uma definição estática de prédio, mas o Código 
do IMI contém uma noção funcional de prédio, assente no princípio 
do benefício, segundo a qual, para ser tributável, o prédio tem de 
(i) fazer parte do património de uma pessoa singular ou coletiva, e 
(ii) em circunstâncias normais, tem de ter valor económico, o que 
aponta indiscutivelmente para aquelas situações em que o prédio 
está afeto a fins permanentes, não transitórios, ou seja, aquelas situ-
ações em que os prédios são utilizados, usados, fruídos, na atividade 
operacional da empresa (ou utilizados, usados ou fruídos enquanto 
património de pessoas ou entidades no empresariais). Assim, não se 
devem considerar abrangidas pelo conceito de prédio constante do 
artigo 2.º, n. 1, do Código do IMI, e consequentemente não se devem 
considerar tributáveis, aquelas situações em que os prédios têm como 
destino, como função, a sua transformação e ou venda enquanto 
matéria -prima ou mercadoria.

V. A empresa que compra terrenos para construir edifícios e os 
vender, ou que compra prédios para os revender, não retira qualquer 
benefício dos mesmos, no sentido de que não os usa nem frui, donde 
também não representam um custo acrescido para a comunidade. É 
uma situação completamente distinta da daquela empresa que detém 
imóveis para os utilizar na sua atividade operacional. Esta, retira 

um benefício dos prédios que detém; aquela, não, pois os prédios 
destinam -se a ser vendidos.

VI. A tributação, em sede de IMI, dos imóveis detidos enquanto 
existências para venda por uma empresa, que os construiu ou ad-
quiriu para esse fim, viola frontalmente o princípio constitucional 
da igualdade, pois quando assim é o IMI nada mais representa que 
um encargo adicional ao imposto sobre o rendimento, que as outras 
empresas não têm de suportar.

A igualdade fiscal implica a uniformidade na tributação da riqueza: 
igualdade horizontal (tributação igual, para riqueza igual), e igualdade 
vertical (tributações diferentes, para riquezas diferentes). O dever 
de pagar impostos deve ser aferido pelo mesmo critério, o critério 
da capacidade contributiva, que impõe que os que dispõem de igual 
capacidade contributiva devem pagar igual imposto.

VII. O fundamento constitucional do princípio da capacidade con-
tributiva é o princípio da igualdade articulado com os demais princí-
pios e preceitos da “constituição fiscal” e, em especial, aqueles que 
decorrem dos princípios estruturantes do sistema fiscal que constam 
dos artigos 103.º e 104.º da Constituição (Casalta Nabais, ob. cit.).

VIII. A lei viola o princípio constitucional da igualdade quando, 
sem um motivo razoável (em termos constitucionalmente relevan-
tes), procede a um tratamento diverso de cidadãos que se encontram 
em situação idêntica, ou seja, sem que existam diferenças de tal 
natureza e de tal peso que possam justificar o tratamento desigual.

IX. Há uma absoluta igualdade de circunstâncias, no plano fiscal, 
entre a posição dos contribuintes que constroem para venda e ou detêm 
imóveis para vender, e a daqueles contribuintes que constroem/pro-
duzem e ou detêm qualquer outro tipo de bens para vender. Não há 
razões, não existe fundamento racional, para tratar diferentemente, 
no plano fiscal, a situação de uns e de outros.

X. O IMI sobre prédios que fazem parte das existências das empre-
sas de construção para venda e ou de compra e venda de imóveis, seja 
como matéria -prima (caso dos terrenos para construção onde vai ser 
edificada uma construção ou dos edifícios destinados a reabilitação), 
seja como mercadoria (caso dos edifícios construídos para venda ou 
adquiridos para revenda) funciona como um mero encargo que vai 
afetar diretamente os custos de produção e, consequentemente, o 
rendimento dessas empresas, encargo este que as demais empresas 
não têm de suportar.

XI. É, pois, inconstitucional a interpretação do n.º 1 do artigo 2.º 
do Código do IMI — seguida pela administração fiscal e aceite pelo 
Tribunal Arbitral de cuja decisão se recorre —, segundo a qual se 
inclui no conceito de prédio, para efeitos de tributação em sede de 
IMI, o prédio que faz parte das existências de uma empresa que tenha 
por objeto a sua construção e ou venda ou revenda.

XII. O próprio Código do IMI acolhe o princípio de que os prédios 
que integram as existências de uma empresa de construção e ou venda 
de imóveis não evidenciam uma manifestação de capacidade contri-
butiva relevante para efeitos de aplicação do imposto, ao prever nas 
alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 9.º do Código do IMI que, cumprido 
determinado condicionalismo, a tributação sobre tais imóveis só se 
inicia no 4.º ano ou no 3.º ano, consoante os casos, seguinte àquele em 
que o prédio tenha passado a figurar no inventário da empresa.

XIII. Para evitar situações de abuso e fraude à lei, o legislador 
restringiu no tempo a situação de não sujeição, presumindo para o 
efeito que, esgotados os prazos indicados nas alíneas d) e e) do n.º 1 
do artigo 9.º do Código do IMI, os imóveis só continuariam na titu-
laridade das empresas em causa por as mesmas haverem retardado 
deliberadamente a sua venda, situação em que a tributação passaria 
a ser legítima. Contudo, o legislador não previu o direito de o sujeito 
passivo manter a não sujeição a tributação para além dos prazos de 
3 ou 4 anos, demonstrando para tal que a construção e ou venda do 
prédio não foi retardada por facto a si imputável.

XIV. É facto público e notório (dado como provado pelo tribunal 
a quo) que, por razões a que são alheias e que se prendem com a 
crise económica e financeira que se instalou desde 2008, nacional 
e internacionalmente, muitas das empresas contribuintes, entre as 
quais a recorrente, não tiveram a possibilidade de, dentro dos prazos 
de 3 e 4 anos previstos nas normas citadas, dar aos seus imóveis o 
destino para que estavam programados (fosse ele a construção e ou 
a venda).

XV. Quando a construção e ou a venda do prédio haja sido retar-
dada por circunstâncias alheias ao sujeito passivo, como acontece 
atualmente em virtude da crise económica e financeira, deve julgar -se 
afastada a presunção legal constante das alíneas d) e e) do n.º 1 do 
artigo 9.º do Código do IMI, e obviar -se à tributação sob pera de se 
criar uma situação de desigualdade e penalizar ainda mais a empresa 
que constrói ou que compra para vender.

XVI. Quer isto dizer que, à luz do princípio constitucional da 
igualdade fiscal, e do princípio da capacidade contributiva dele decor-
rente, só não será inconstitucional a incidência de IMI sobre imóveis 
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integrados nas existências das empresas de construção e ou de compra 
e venda de imóveis, após esgotados os prazos previstos nas alíneas d) 
e e) do n.º 1 do artigo 9.º do Código do IMI, quando exista a correlativa 
capacidade contributiva por parte dos sujeitos passivos, evidenciada 
pela circunstância de a construção ou a venda do prédio estar a ser 
retardada por facto imputável ao sujeito passivo.

XVII. Por outras palavras, o princípio constitucional da igualdade 
fiscal, e o princípio da capacidade contributiva dele decorrente, são 
violados sempre que é liquidado IMI a uma empresa de construção e 
ou de compra e venda de imóveis, pelos prédios que detém nas suas 
existências como matéria -prima ou mercadoria, independentemente 
dos prazos e critérios de não sujeição consagrados pelas alíneas d) e 
e) do n.º 1 do artigo 9.º do Código do IMI, exceto se se demonstrar 
que a construção ou a venda dos prédios foi retardada por facto im-
putável ao sujeito passivo.

Nestes termos, e nos melhores de Direito que Vossas Excelências 
doutamente suprirão, se requer que seja dado provimento ao presente 
recurso e, consequentemente, declarada a inconstitucionalidade das 
seguintes normas:

a) O n.º 1 do artigo 2.º do Código do IMI, que dispõe que “Para 
efeitos do presente Código, prédio é toda a fração de território, 
abrangendo as águas, plantações, edifícios e construções de qualquer 
natureza nela incorporados ou assentes, com carácter de permanên-
cia, desde que faça parte do património de uma pessoa singular ou 
coletiva e, em circunstâncias normais, tenha valor económico, bem 
como as águas, plantações, edifícios ou construções, nas circuns-
tâncias anteriores, dotados de autonomia económica em relação ao 
terreno onde se encontrem implantados, embora situados numa fração 
de território que constitua parte integrante de um património diverso 
ou não tenha natureza patrimonial”, por violação dos princípios 
constitucionais da igualdade e da capacidade contributiva, quando 
interpretada no sentido de abranger no conceito de prédio, tributável 
para efeitos deste imposto, o prédio que faz parte do inventário de 
uma empresa que tenha por objeto a sua construção e ou venda, 
quando não haja sido construído e ou vendido nos prazos previstos 
respetivamente nas alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 9.º por facto não 
imputável ao sujeito passivo, e por conseguinte não revelando qualquer 
capacidade contributiva deste;

b) A alínea d) do n.º 1 do artigo 9.º do Código do IMI, que dis-
põe que o imposto é devido a partir “do 4.º ano seguinte, inclusive, 
àquele em que um terreno para construção tenha passado a figurar 
no inventário de uma empresa que tenha por objeto a construção de 
edifícios para venda”, por violação dos princípios constitucionais da 
igualdade e da capacidade contributiva, porque o facto de um terreno 
para construção passar a figurar no inventário de uma empresa que 
tenha por objeto a construção de edifícios para venda não revela 
maior capacidade contributiva do sujeito passivo do que a revelada 
por qualquer outra empresa que tenha por objeto a construção de 
qualquer outro bem, mesmo quando for ultrapassado o prazo de quatro 
anos fixado nesta norma, e porque não permite fazer a demonstração 
de que a construção do referido terreno não foi retardada por facto 
imputável ao sujeito passivo;

c) A alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º do Código do IMI, que dispõe 
que o imposto é devido a partir “Do 3.º ano seguinte, inclusive, àquele 
em que um prédio tenha passado a figurar no inventário de uma em-
presa que tenha por objeto a sua venda”, por violação dos princípios 
constitucionais da igualdade e da capacidade contributiva, porque o 
facto de um prédio passar a figurar no inventário de uma empresa que 
tenha por objeto a sua venda não revela maior capacidade contributiva 
do sujeito passivo do que a revelada por qualquer outra empresa que 
tenha por objeto a venda de qualquer outro bem, mesmo quando for 
ultrapassado o prazo de três anos fixado nesta norma, e porque não 
permite fazer a demonstração de que a venda do referido prédio não 
foi retardada por facto imputável ao sujeito passivo.»

4 — A recorrida contra -alegou, suscitando o não conhecimento do 
recurso com dois fundamentos: não exaustão dos recursos ordinários e 
não coincidência do objeto do recurso com a ratio decidendi da decisão 
recorrida. No mais, pronunciou -se pela não inconstitucionalidade, con-
cluindo as suas contra -alegações nos termos que se seguem:

«Conclusões:
1 — A decisão arbitral não se pronuncia expressamente no sentido 

de que os prédios detidos pela Recorrente se encontram abrangidos 
pelo conceito de prédio para efeitos de tributação em IMI.

2 — A decisão arbitral não faz qualquer juízo de inconstitucio-
nalidade do artigo 2.º, n.º 1 de CIMI, nem explícita, nem implici-
tamente.

3 — A decisão arbitral antes direcionou o raciocínio para a matéria 
alusiva ao princípio da igualdade tributária, no contexto dos artigos 9.º, 
n.º 1, alínea d) e e) do CIMI.

4 — Em todo o seu ideário argumentativo do pedido de pronúncia 
arbitral e das alegações, a Recorrente circunscreve a querela à violação 
dos princípios da igualdade tributária e da capacidade contributiva, 
por conta da discriminação dos sujeitos passivos que se dedicam ao 
ramo da construção civil e de venda de imóveis relativamente aos 
demais.

5 — Nos termos do disposto no artigo 70.º, n.º 2 da LTC, os re-
cursos interpostos para o Tribunal Constitucional com fundamento 
na aplicação de norma cuja inconstitucionalidade haja sido suscitada 
durante o processo — artigo 70, n.º 1, alínea b) da LTC — apenas 
cabem de decisões que (1) não admitem recurso ordinário, (2) por a 
lei não o prever ou (3) por já haverem sido esgotados todos os que 
no caso cabiam.

6 — Nos termos do disposto no artigo 70.º, n.º 4 da LTC, entende-
-se que se acham esgotados todos os recursos ordinários quando, 
por entre outros motivos, haja decorrido o respetivo prazo sem a sua 
interposição.

7 — Paralelamente, de acordo com os dispositivos previstos no 
RJAT, artigos 27.º e 28.º, é possível deduzir impugnação judicial, 
no prazo de 15 dias contados desde a notificação arbitral, quando 
seja o caso de a mesma se encontrar ferida de nulidade por omissão 
de pronúncia.

8 — A Recorrente podia e devia ter deduzido impugnação judicial 
com base em omissão de pronúncia, dado a decisão arbitral de que 
agora recorre, de facto, não se ter pronunciado nem produzido um 
eventual juízo de inconstitucionalidade acerca do artigo 2.º, n.º 1 
do CIMI.

9 — Na hipótese de ter deduzido a competente impugnação judicial 
no prazo de 15 dias, nos termos do disposto no artigo 27.º do RJAT, 
com fundamento em omissão de pronúncia, — e por consequência, 
não ter interposto recurso para o Tribunal Constitucional no prazo de 
10 dias, nos termos do artigo 25.º do RJAT — à Recorrente era sempre 
possível o ulterior recurso para esta instância, a partir da notificação 
de decisão de segundo grau que confirmasse a primeira, nos termos 
do disposto no artigo 70.º, n.º 6 da LTC.

10 — Nos termos do disposto no artigo 70.º, n.º 2 e 4 da LTC, atenta 
a inobservância de um dos requisitos indispensáveis à admissibilidade 
de recurso, mormente o não esgotamento do recurso ordinário, não 
deverá o Tribunal, relativamente a tal norma (artigo 2.º, n.º 1 do CIMI), 
dele tomar conhecimento.

11 — A decisão arbitral não produziu julgamento da inconstitucio-
nalidade relativo ao artigo 2.º, n.º 1 do CIMI.

12 — Em bom rigor, no que toca ao artigo 2.º, n.º 1 do CIMI, 
o Recorrente limita -se a contestar a bondade da decisão recorrida, 
por suposta violação de preceitos constitucionais, mais não fazendo 
que dissentir do juízo de direito infraconstitucional realizado pelo 
Tribunal a quo.

13 — A discussão sobre o acerto ou desacerto de tal juízo extra-
vasa a competência do Tribunal Constitucional, pois que se reporta 
a normas de direito infraconstitucional, sendo que inexiste, no nosso 
ordenamento jurídico, a figura do recurso de amparo, diretamente 
imputado às decisões judiciais/arbitrais prolatadas.

14 — Tudo o mais lavrado no acórdão se circunscreve ao prin-
cípio da igualdade tributária à análise de comparação entre objetos 
societários que, no entender do Tribunal a quo, constituem realidades 
económicas diversas e que, por esse motivo, se encontram em plano 
que não permitem comparabilidade.

15 — De acordo com o entendimento sufragado pelo Tribunal a 
quo, não existe igualdade de circunstâncias entre quem constrói ou 
detém imóveis para venda e quem constrói, produz ou detém para 
venda outro tipo de bens.

16 — Apesar de o juízo de não inconstitucionalidade do artigo 9.º, 
n.º 1, alínea d) e e) do CIMI presente na decisão arbitral, tal julga-
mento surge inserido num fio argumentativo em nítido contraponto 
às alegações da Recorrente, não constituindo um fundamento da 
decisão (ratio decidendi).

17 — A apologia do princípio da igualdade tributária, efetuada 
pelo Tribunal a quo, materializa -se na ideia da generalidade e da 
uniformidade, no sentido de que só deve pagar impostos quem revela 
capacidade contributiva para tanto, bem como no sentido de que a 
repa tição de impostos pelos cidadãos se deve basear num mesmo 
critério.

18 — Mas o acórdão arbitral estabelece uma clara distinção entre 
o princípio da igualdade tributária sob o ponto de vista de pagamento 
de impostos e a solução que propugna para o presente caso, — que se 
deve a circunstâncias anormais de mercado, consequências nefasta 
para os sujeitos passivos — e cuja saída repousará numa intervenção 
legislativa.
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19 — O Tribunal a quo, apesar de abordar o princípio da igualdade 
tributária, parece querer centrar a presente contenda na discussão em 
torno do tópico de política legislativa, com a eventual alteração que 
precaveja a posição económica, jurídica e financeira dos sujeitos 
passivos do sector.

20 — No fundo, sem o dizer, a decisão arbitral resolve o diferendo 
por recurso à obediência à legalidade democrática e ao princípio cons-
titucional de separação de poderes, quando menciona que “até lá será 
forçoso observar o de jure constituto que, do ponto de vista do Tribu-
nal, não está ferido de inconstitucionalidade como se pretende”.

21 — Tanto por via da legalidade democrática como por via do 
princípio constitucional de separação de poderes, o Tribunal a quo 
estava, por isso, obrigado (como fez) a aplicar a lei que vigora no 
ordenamento jurídico, tal como se encontra redigida e de acordo 
com o seu espírito.

22 — É ao legislador, por via dos dispositivos legais próprios, que, 
no caso concreto, compete alterar a lei, reformula -la e adaptá -la, para 
que de forma estruturada e eficaz, a mesma sirva no combate às dificul-
dades e aos novos desafios que resultam das alterações (e oscilações) 
ocorridas na sociedade civil e nos mercados financeiros.

23 — Nos termos do disposto no artigo 70.º, n.º 1, alínea b) da LTC, 
o presente recurso não deve ser conhecido, atenta a inobservância 
de dois requisitos indispensáveis à respetiva admissibilidade, a não 
verificação da aplicação de norma cuja inconstitucionalidade haja 
sido suscitada durante o processo (artigo 2.º, n.º 1 do CIMI), bem 
como pelo facto de a pronúncia de juízo de inconstitucionalidade do 
artigo 9.º, n.º 1, alínea d) e e) do CIMI se inserir num fio argumen-
tativo da conclusão da decisão arbitral, não constituindo a sua “ratio 
decicendum”.

24 — Os argumentos da Recorrente colidem frontalmente com 
os mais elementares princípios legais e constitucionais, desde logo, 
porque o argumento da violação quer do princípio constitucional da 
igualdade fiscal, quer do princípio da capacidade contributiva — em 
que a Recorrente assenta a sua pretensão para daí extrair que apenas 
é legítima a incidência de IMI sobre imóveis integrados nas Existên-
cias das empresas de construção e ou de compra e venda de imóveis, 
designadamente após esgotados os prazos previstos nas alíneas d) 
e e) do Artigo 9.º n.º 1 do CIMI, quando exista uma correlativa ca-
pacidade contributiva por parte dos sujeitos passivos, evidenciada 
pela circunstância de a construção ou a venda do prédio estar a ser 
retardada por facto não imputável ao sujeito passivo — é totalmente 
despiciendo.

25 — O princípio da capacidade contributiva concretiza o princípio 
da igualdade fiscal ou tributária na sua vertente de uniformidade, 
assentando de igual modo na igualdade perante e lei.

26 — O princípio da capacidade contributiva emana primeiramente 
de uma igualdade horizontal, o que implica que os contribuintes com 
a mesma capacidade contributiva paguem os mesmos impostos, bem 
como de uma igualdade vertical, sob a qual os contribuintes com 
capacidade diferente pagarão impostos diferentes, quer em termos 
qualitativos quer em termos quantitativos.

27 — Por seu turno, o princípio da capacidade contributiva encontra 
hoje refúgio no artigo n.º 4.º da LGT, determinando que os impos-
tos assentam essencialmente na capacidade contributiva relevada, 
nos termos da lei, através do rendimento ou da sua utilização e do 
património.

28 — A capacidade contributiva deve ser entendida como a capaci-
dade económica, pelo que, numa primeira vertente, exclui (em sentido 
negativo) que se tributem situações que não revelem capacidade eco-
nómica, enquanto do mesmo modo, na vertente positiva, a capacidade 
contributiva significa que todo aquele que dispõe de rendimentos, 
riqueza ou realiza ou despesas deverá pagar impostos.

29 — No caso concreto, não poderemos atender à comparação 
encetada pela Recorrente com empresas com outro objeto social, sob 
pena de estarmos a tratar igualmente situações diferentes, e sob pena 
de se estar a violar o princípio da igualdade.

30 — Por outro lado, a capacidade contributiva da Recorrente ad-
vém do facto de, em igualdade de circunstâncias com outras empresas 
do mesmo ramo societário, suportar o mesmo o tipo de impostos que 
as outras sociedades (igualdade horizontal), e que o legislador fiscal 
consagrou em obediência à constituição, não se percebendo em que 
perspetiva se encontra violado o princípio da capacidade contributiva 
e da igualdade.

31 — Não é expectável que se aceite que o objeto de comércio 
das empresas pertencentes ao universo das sociedades de construção 
civil e de revenda de imóveis seja similar qualquer outro objeto de 
comércio dos demais sectores de atividade, isto porque, ab initio 
o objeto em causa da atividade são prédios (urbanos ou rústicos), 
sujeitos a IMI.

32 — Não há violação do princípio da igualdade tributária e da 
capacidade contributiva, apenas porque objetos de comércio, como 

os prédios, se encontram sujeitos a IMI, enquanto outros objetos de 
comércio, como os tremoços, o não são.

33 — Nos termos do disposto no artigo 980.º do Código Civil, o 
contrato de sociedade é aquele em que duas ou mais pessoas se obri-
gam a contribuir com bens ou serviços para o exercício em comum 
de certa atividade económica, que não seja de mera fruição, a fim de 
repartirem os lucros resultantes dessa atividade.

34 — Neste sentido, a característica simetricamente correspondente 
é a do risco empresarial de não geração de lucros, traduzindo -se a 
mesma numa espécie de “obrigação por parte dos sócios de quinhoar 
nos prejuízos.

35 — Aquando do momento em que iniciou a sua atividade, a 
Recorrente sabia que uma das ramificações do risco empresarial que 
assumia, — isto face ao facto de o objeto de comércio em causa ser 
prédios — era o de ter que, obrigatoriamente, começar a suportar 
o imposto (ao tempo, Contribuição Autárquica) sobre o abundante 
leque de prédios de que era proprietária, ultrapassados os prazos 
de suspensão de tributação, isto, claro, para além do risco de não 
conseguir vender — e de assim não alcançar o fim lucrativo — em 
tempo razoável acervo de prédios que detinha em carteira, conti-
nuando assim com as suas mercadorias “parqueadas” na conta das 
existências da sociedade.

36 — O princípio da igualdade tributária será violado quando a 
distinção levada a cabo por quem legisla se apresente como material-
mente infundada, assentando em motivos que não oferecem carácter 
objetivo e razoável, isto é, quando o preceito ou preceitos em apreço 
não apresentem qualquer fundamento material razoável.

37 — A inserção, pelo legislador, de uma bolsa de ar de cariz 
normativo, de suspensão de tributação, materializada pelo teor que 
perpassa o artigo 9.º, n.º, alínea d) e e) do CIMI, justifica a afirmação 
de que o legislador discriminou positivamente o sector empresarial 
ligado à construção, comercialização e revenda de prédios, permitindo 
vigore no ordenamento jurídico a norma de incidência que retarda o 
início de tributação em 3 ou 4 anos.

38 — Salvo melhor opinião, o prolongamento do início de tributa-
ção revela -se ineficiente sob os ângulos económico e fiscal, a ponto 
de se estar perante um privilégio de natureza tributária, esse, sim, 
manifestamente inconstitucional.

39 — Em bom rigor, a apreciação e eventual deferimento do pre-
sente recurso permitirá que a ora Recorrente subtraia dos cofres do 
erário público imposto que é legalmente devido, sobre o qual existe 
a respetiva norma de incidência, — Artigos 1.º e 9.º, n.º 1, alínea d) 
e e) do CIMI — por meio de uma dilatação do prazo de suspensão 
de início da tributação.

40 — O entendimento pretendido pela Recorrente viola frontal-
mente o princípio constitucional da proteção da confiança, decorrente 
da ideia de Estado de Direito democrático (artigo 2.º da CRP), da 
segurança jurídica (artigo 18.º da CRP), da tipicidade da legalidade, 
na medida em que permitia serem os próprios contribuintes (e não o 
Estado) a estabelecerem as moratórias fiscais e, mais grave, a defi-
nirem as regras do universo de impostos, em claro desacerto com o 
princípio da reserva de lei parlamentar.

41 — Atendendo a que a decisão arbitral defende que a solução 
para as questões sugeridas pela Recorrente se atém ao nível de futura 
intervenção do legislador (entretanto, ainda não ocorrida), que, “revi-
sitando a lei”, precaveja a situação económica, jurídica e financeira 
dos sujeitos passivos do sector da construção civil e da venda de 
imóveis, conclui -se que da legalidade foi respeitado em qualquer 
dos seus corolários, e que, até que se proceda à alteração da lei, à tal 
revisitação pelo legislador, os Tribunais estão obrigados conforme 
ela vigora no ordenamento jurídico.»

Cumpre apreciar e decidir.

II. Fundamentação
Das questões prévias e da delimitação do objeto do recurso
5 — A recorrida suscita nas suas contra -alegações duas questões 

prévias tendentes a fundamentar o não conhecimento do objeto do 
recurso:

1.ª — A não exaustão dos recursos ordinários, já que a decisão recor-
rida, ao não pronunciar -se sobre a inconstitucionalidade do artigo 2.º, 
n.º 1, do CIMI, incorreu em omissão de pronúncia, sem que a recorrente 
tenha arguido a nulidade correspondente (v. as conclusões 1 a 10);

2.ª — A inobservância de dois requisitos de admissibilidade dos 
recursos de constitucionalidade interpostos ao abrigo do artigo 70.º, 
n.º 1, alínea b), da LTC: (i) a não verificação da aplicação de norma 
cuja inconstitucionalidade haja sido suscitada durante o processo — o 
artigo 2.º, n.º 1 do CIMI; e (ii) o facto de a pronúncia sobre a não incons-
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titucionalidade do artigo 9.º, n.º 1, alíneas d) e e), do CIMI não constituir 
ratio decidendi da decisão recorrida (v. as conclusões 11 a 23).

5.1 — Quanto à primeira questão, o que releva para este Tribunal é a 
inexistência do incidente pós -decisório em causa: o problema da validade 
da decisão ora recorrida, por alegada omissão de pronúncia, pura e sim-
plesmente não foi colocado no presente processo nos termos previstos 
nos artigos 27.º e 28.º do RJAT. Nestas circunstâncias, e para todos os 
efeitos, a decisão ora recorrida constitui a «última palavra» dentro da 
ordem jurisdicional a que pertence o tribunal que a proferiu. Ademais, 
a recorrente considera expressamente que o artigo 2.º, n.º 1, do CIMI, 
numa dada interpretação por si considerada inconstitucional, foi aplicado 
tanto pela recorrida, como pelo tribunal a quo (cf. a conclusão XI. das 
suas alegações). E a simples leitura da decisão recorrida também não 
deixa dúvidas sobre o entendimento do mesmo tribunal quanto à não 
inconstitucionalidade do artigo 2.º, n.º 1, do CIMI: assumindo a deter-
minação da incidência do IMI com referência aos conceitos de «imóvel» 
e de «prédio» — este tal como definido naquele preceito —, o tribunal 
a quo conclui, afastando a violação do princípio da igualdade, que «o 
legislador pretendeu tributar em IMI apenas bens imóveis e não outros», 
pelo que não se pode dizer que haja igualdade de circunstâncias, no 
plano fiscal, «entre quem constrói ou detém imóveis para venda e quem 
constrói, produz ou detém para venda outro tipo de bens».

5.2 — Esta última conclusão permite simultaneamente infirmar a 
ideia, reportada igualmente ao artigo 2.º, n.º 1 do CIMI, de que na decisão 
recorrida não ocorreu a aplicação de norma cuja inconstitucionalidade 
haja sido suscitada durante o processo. Aliás, se o tribunal a quo de-
cidiu, além do mais, julgar improcedente o pedido de inexistência de 
facto tributário invocado pela requerente, por considerar inexistentes as 
inconstitucionalidades e ilegalidades por ela aduzidas (cf. o dispositivo 
da decisão a fls. 95, v.º), necessariamente que teve de aplicar as normas 
definidoras de incidência real do tributo em causa, ou seja, os artigos 1.º 
e 2.º do CIMI.

E a mesma decisão quanto à não verificação de inexistência de facto 
tributário é também suportada pela apreciação da constitucionalidade 
do artigo 9.º, n.º 1, alíneas d) e e), do CIMI. Tal resulta inequivocamente 
do seguinte trecho da decisão recorrida:

«Do ponto de vista do Tribunal o direito constituído aplicável ao 
caso concreto dos autos, alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 9.º do CIMI, 
de forma alguma desrespeitam quer o princípio da igualdade tributária 
quer o da capacidade contributiva, pelo que a sua aplicação tem pleno 
suporte constitucional.

O legislador trata esta tributação em IMI das empresas que se dedicam 
a este ramo de atividade, de uma forma especial, concedendo ao titular 
do património um período considerado razoável para a sua venda não 
o sujeitando a IMI durante esse período.»

Pelo exposto, não tem razão a recorrida quanto à invocada inobservân-
cia de dois requisitos de admissibilidade dos recursos de constituciona-
lidade interpostos ao abrigo do artigo 70.º, n.º 1, alínea b), da LTC.

6 — No que se refere à alegada inconstitucionalidade da norma do 
artigo 2.º, n.º 1, do CIMI, na dimensão interpretativa especificada pela 
recorrente, o relator alertou oportunamente para a eventualidade de 
a mesma não vir a ser apreciada (cf. fls. 127). Está em causa, como 
referido, o citado preceito, interpretado no sentido de «abranger no 
conceito de prédio, tributável para efeitos deste imposto, o prédio que, 
fazendo parte do inventário de uma empresa que tenha por objeto a sua 
construção e ou venda, não haja sido construído e ou vendido nos prazos 
previstos respetivamente nas alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 9.º por 
facto não imputável ao respetivo sujeito passivo, e por conseguinte não 
revelando qualquer capacidade contributiva deste».

Constitui jurisprudência uniforme do Tribunal Constitucional que o 
recurso de constitucionalidade, dada a sua natureza instrumental, tem 
de respeitar a questão normativa referente aos fundamentos da decisão 
recorrida, isto é, à respetiva ratio decidendi (cf. o artigo 79.º -C da LTC). 
Para que a decisão do recurso possa ter efeito útil, é necessário que 
haja ocorrido efetiva aplicação pela decisão recorrida, como seu fun-
damento, da norma ou interpretação normativa cuja constitucionalidade 
é sindicada, pois, só assim, um eventual juízo de inconstitucionalidade 
poderá determinar uma reforma dessa decisão (cf. o artigo 80.º, n.º 2, 
da LTC).

In casu o tribunal a quo interpretou e aplicou o artigo 2.º, n.º 1, do 
CIMI, exclusivamente como fator complementar — a definição do 
conceito de «prédio» utilizado no artigo 1.º do mesmo Código — de 
delimitação da incidência do imposto: «o legislador pretendeu tributar 
em IMI apenas bens imóveis e não outros». As distinções entre sujeitos 
passivos — os quais, de resto, apenas são definidos no artigo 8.º do 
mesmo Código — relevam na decisão recorrida — tal como no próprio 
CIMI — apenas a propósito do início da tributação (artigo 9.º do CIMI). 
Portanto, a determinação feita na decisão recorrida do que é um «prédio», 
para efeitos de incidência de imposto municipal sobre imóveis, pura 
e simplesmente não considerou nem a natureza jurídica do respetivo 

proprietário — se é pessoa singular ou coletiva — nem a atividade a que 
o mesmo se dedica ou a finalidade prosseguida mediante a titularidade 
do imóvel. Ao proceder apenas à delimitação positiva da incidência 
real do imposto, a interpretação sindicada abstraiu de quaisquer aspetos 
subjetivos ou pessoais, os quais, como mencionado, são objeto de um 
outro artigo — o artigo 8.º do CIMI.

Pelo exposto, a decisão recorrida não interpretou o artigo 2.º, n.º 1, 
no sentido de incluir no respetivo âmbito de aplicação os prédios de 
certos proprietários, mas antes e tão -somente no sentido de que os 
bens sobre cujo valor patrimonial tributário incide o imposto municipal 
sobre imóveis são apenas os «prédios», tal como definidos naquele 
preceito, e não quaisquer outros bens. Consequentemente, a mesma 
decisão não aplicou o parâmetro normativo que, com referência ao 
mesmo preceito, a recorrente pretende sindicar no presente recurso de 
constitucionalidade.

Acresce que, integrando a norma sindicada a dimensão de sentido 
referente à «falta de capacidade para exibir capacidade contributiva», 
a mesma apresenta -se simultaneamente como objeto e parâmetro de 
controlo, uma vez que um dos parâmetros convocados é, precisamente, 
o princípio da capacidade contributiva.

Assim, e quanto à primeira questão de constitucionalidade, determina-
-se o não conhecimento da mesma uma vez que respeita a norma que 
não integra a ratio decidendi da decisão recorrida.

Quanto ao mérito
7 — Vem arguida a inconstitucionalidade, por violação do princípio 

da igualdade e da capacidade contributiva, das seguintes normas:
— A alínea d) do artigo 9.º, n.º 1, do CIMI, interpretada no sentido 

de que o imposto é devido a partir do 4.º ano seguinte, inclusive, 
àquele em que um terreno para construção tenha passado a figurar 
no inventário de uma empresa que tenha por objeto a construção de 
edifícios para venda, mesmo quando comprovadamente a construção 
do referido terreno não foi retardada por facto imputável ao respetivo 
sujeito passivo;

— A alínea e) do artigo 9.º, n.º 1, do CIMI, interpretada no sentido 
de que o imposto é devido a partir do 3.º ano seguinte, inclusive, àquele 
em que um prédio tenha passado a figurar no inventário de uma empresa 
que tenha por objeto a sua venda, mesmo quando comprovadamente 
a venda do prédio não foi retardada por facto imputável ao respetivo 
sujeito passivo.

Relativamente a ambos os casos, refere a recorrente que a razão de ser 
do retardamento da venda ou da construção se prende com circunstâncias 
objetivas: respetivamente, o facto de, durante o prazo de quatro anos 
fixado na lei, não terem existido no mercado condições de financiamento 
para aquela construção nem para o concomitante escoamento dos imóveis 
a construir; e o facto de o mercado estar saturado e o sujeito passivo não 
ter logrado vendê -lo no prazo de três anos fixado na lei, pese embora os 
esforços de venda que desenvolveu para o efeito.

8 — O artigo 9.º do CIMI, com a epígrafe «início da tributação», 
disciplina o momento a partir do qual o imposto municipal sobre imó-
veis é devido. A determinação dos sujeitos passivos do mesmo imposto 
vem prevista no artigo 8.º, determinando o seu n.º 1, que «o imposto é 
devido pelo proprietário do prédio em 31 de dezembro a que o mesmo 
respeitar».

À decisão do presente recurso interessa especialmente o disposto no 
n.º 1 do referido artigo 9.º, na redação dada pela Lei n.º 64 -B/2011, de 
31 de dezembro:

«O imposto é devido a partir:
a) Do ano, inclusive, em que a fração do território e demais elemen-

tos referidos no artigo 2.º devam ser classificados como prédio;
b) Do ano seguinte ao do termo da situação de isenção, salvo se, 

estando o sujeito passivo a beneficiar de isenção, venha a adquirir 
novo prédio para habitação própria e permanente e continuar titular 
do direito de propriedade do prédio isento, caso em que o imposto é 
devido no ano em que o prédio deixou de ser habitado pelo respetivo 
proprietário;

c) Do ano, inclusive, da conclusão das obras de edificação, de me-
lhoramento ou de outras alterações que hajam determinado a variação 
do valor patrimonial tributário de um prédio;

d) Do 4.º ano seguinte, inclusive, àquele em que um terreno para 
construção tenha passado a figurar no inventário de uma empresa que 
tenha por objeto a construção de edifícios para venda;

e) Do 3.º ano seguinte, inclusive, àquele em que um prédio tenha 
passado a figurar no inventário de uma empresa que tenha por objeto 
a sua venda.»

O simples confronto entre as alíneas a) a c) e as alíneas d) e e), todas 
deste preceito, evidencia a consagração nestas últimas de uma discrimi-
nação positiva de certas empresas, nomeadamente aquelas que tenham 



Diário da República, 2.ª série — N.º 244 — 18 de dezembro de 2014  31871

por objeto a construção de edifícios para venda ou a sua venda. Como 
referido na decisão recorrida, «o legislador trata esta tributação em IMI 
das empresas que se dedicam a este ramo de atividade, de uma forma 
especial, concedendo ao titular do património um período considerado 
razoável para a sua venda não o sujeitando a IMI durante esse período». 
Tal é igualmente reconhecido de forma expressa pela recorrente e pela 
recorrida (cf., respetivamente, as conclusões XII e XIII e 37, acima 
transcritas nos n.os 3 e 4). Por outro lado, não vem questionada, em si 
mesma, nem a necessidade nem a legitimidade constitucional desta 
diferenciação de sujeitos passivos em função do tipo de atividade eco-
nómica exercida. E tanto basta para afastar a violação do princípio da 
igualdade e da capacidade contributiva.

9 — Aliás, em rigor, e como decorre da justificação apresentada pela 
recorrente para o retardamento da construção ou da venda dos imóveis, 
o que esta censura às normas em apreciação é a respetiva insuficiência 
devido à desconsideração de certas condições objetivas de mercado (cf. 
supra o n.º 7). Porém, a esta luz o parâmetro constitucional em causa 
já não é a igualdade, mas antes a proporcionalidade: é excessiva a tri-
butação em sede de imposto municipal sobre imóveis de empresas que 
tenham por objeto a construção de edifícios para venda ou a sua venda, 
quando a construção ou a venda não foi retardada para além dos prazos 
fixados na lei por facto imputável às mesmas, ficando antes a dever -se 
a condições objetivas de mercado.

Cumpre começar por notar que, do ponto de vista constitucional, 
nada obriga o legislador a discriminar positivamente em sede de im-
posto municipal sobre imóveis as empresas ligadas à construção, 
comercialização e revenda de imóveis. Como bem refere a recorrida, 
a capacidade contributiva destas empresas advém do facto de, em 
igualdade de circunstâncias com outras empresas do mesmo ramo, 
suportar os mesmos impostos (igualdade horizontal — “igual imposto 
para os que dispõem de igual capacidade contributiva”, conforme 
refere Casalta Nabais, Direito Fiscal, 7.ª ed., Almedina, Coimbra, 
2012, p. 155), sabendo as mesmas empresas ab initio que um dos 
riscos específicos associados à respetiva atividade económica é o de 
suportar a tributação sobre os imóveis de que sejam proprietárias (cf. 
as conclusões 30 e 35).

Por outro lado, também nada na Constituição impede o legislador de 
diferenciar um certo tipo de atividade económica na base de critérios 
objetivos e razoáveis, tratando -a fiscalmente de modo mais favorável. 
E, no caso sujeito, não está em causa a justificação objetiva do trata-
mento mais favorável nem o seu excesso — nem a decisão recorrida 
nem as partes consideram que a discriminação positiva legalmente 
estabelecida a favor das empresas do ramo da construção e da venda 
de imobiliário viola a igualdade vertical por excesso de benefício (se-
gundo Casalta Nabais, ibidem, a igualdade agora considerada cifra -se 
em “diferente imposto (em termos qualitativos e quantitativos) para 
os que dispõem de diferente capacidade contributiva na proporção 
desta diferença”).

Ou seja, não impondo nem impedindo a Constituição que o legislador 
aprove normas como as que constam das alíneas d) e e) do artigo 9.º, 
n.º 1, do CIMI, tratando mais favoravelmente um certo setor empresarial 
por razões objetivas ligadas ao tipo de atividade económica em causa, 
a medida concreta desse benefício não pode deixar de ser estabelecida, 
sempre com respeito dos limites impostos pela igualdade vertical, pelo 
próprio legislador. Ou seja, cabe na liberdade de conformação deste 
decidir no tocante ao an e ao quantum do benefício em causa, até que 
seja atingido o limite imposto pela igualdade vertical.

III. Decisão
Pelo exposto, decide -se:
a) Não conhecer da questão da inconstitucionalidade relativa à norma 

do artigo 2.º, n.º 1, do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 
interpretado no sentido de «abranger no conceito de prédio, tributável 
para efeitos deste imposto, o prédio que, fazendo parte do inventário de 
uma empresa que tenha por objeto a sua construção e ou venda, não haja 
sido construído e ou vendido nos prazos previstos respetivamente nas 
alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 9.º por facto não imputável ao respetivo 
sujeito passivo, e por conseguinte não revelando qualquer capacidade 
contributiva deste»;

b) Não julgar inconstitucional a alínea d) do artigo 9.º, n.º 1, do 
Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, na redação dada pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 31 de dezembro, e interpretada no sentido 
de que o imposto é devido a partir do 4.º ano seguinte, inclusive, 
àquele em que um terreno para construção tenha passado a figurar 
no inventário de uma empresa que tenha por objeto a construção de 
edifícios para venda, mesmo quando comprovadamente a construção 
do referido terreno não foi retardada por facto imputável ao respetivo 
sujeito passivo;

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 15401/2014
Por despacho do Exmo. Senhor Vice -Presidente do Conselho Superior 

da Magistratura, datado de 09 de dezembro de 2014, foi o Exmo. Senhor 
Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, Dr. António Artur 
Rodrigues da Costa, desligado do serviço para efeitos de aposenta-
ção/jubilação.

9 de dezembro de 2014. — O Juiz Secretário do Conselho Superior 
da Magistratura, Joel Timóteo Ramos Pereira.

208293545 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.º 2320/2014

Delegação de poderes do Conselho Superior do Ministério
 Público no Procurador -Geral Distrital de Évora

O Conselho Superior do Ministério Público, em sessão Plenária, de 
18 de novembro de 2014, ao abrigo do disposto no artigo 88.º, n.º 1, do 
Estatuto do Ministério Público (Lei n.º 60/98, de 27 de agosto), delega 
no Procurador -Geral Distrital de Évora a competência para autorizar 
as dispensas de serviço previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 88.º do Esta-
tuto do Ministério Público, sem prejuízo da delegação de poderes na 
Procuradora -Geral da República.

Consideram -se ratificados os atos supra referidos praticados desde 
5 de setembro de 2014 até à entrada em vigor da presente delegação 
de competências.

9 de dezembro de 2014. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.
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 Despacho (extrato) n.º 15402/2014
Licenciado Jorge Fernando Martinho dos Santos Mota, Procurador-

-Geral Adjunto no Tribunal Central Administrativo Sul, cessa funções 
por efeitos de aposentação/jubilação.

9 de dezembro de 2014. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.
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 Despacho (extrato) n.º 15403/2014
Licenciado João Marques Mendes Nabais, Procurador -Geral Adjunto 

na Procuradoria -Geral Distrital de Évora, cessa funções por efeitos de 
aposentação/jubilação.

10 de dezembro de 2014. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.
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c) Não julgar inconstitucional a alínea e) do artigo 9.º, n.º 1, do Có-
digo do Imposto Municipal sobre Imóveis, na redação dada pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 31 de dezembro, e interpretada no sentido de que 
o imposto é devido a partir do 3.º ano seguinte, inclusive, àquele em 
que um prédio tenha passado a figurar no inventário de uma empresa 
que tenha por objeto a sua venda, mesmo quando comprovadamente 
a venda do prédio não foi retardada por facto imputável ao respetivo 
sujeito passivo;

E, em consequência,
d) Negar provimento ao recurso e confirmar a decisão recorrida.

Custas pela recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 unidades 
de conta, ponderados os critérios referidos no artigo 9.º, n.º 1, do 
Decreto -Lei n.º 303/98, de 4 de outubro (artigo 6.º, n.º 1, do mesmo 
diploma).

Lisboa, 12 de novembro de 2014. — Pedro Machete — Ana Guerra 
Martins — Fernando Vaz Ventura — João Cura Mariano — Joaquim 
de Sousa Ribeiro.
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